
 

 

 
NOTA DE ESCLARECIMENTO 

 
 

INTERESSADO: SINASEFE-SP  
ASSUNTO: Piso Nacional do Magistério.  

 
 

O SINASEFE-SP solicitou esclarecimentos acerca do Piso Nacional do 
Magistério e seus reflexos para a categoria.  

 
Registra-se que referido assunto já é objeto de ação judicial ajuizada pelo 

SINASEFE Nacional, cujo patrocínio cabe ao Dr. Wagner. Na ação restou decidido que os 
substituídos possuem direito à percepção do vencimento básico em valor equivalente ao fixado a 
título de piso salarial profissional nacional para o magistério básico, bem como que os associados 
deveriam receber as diferenças remuneratórias desde a data em que as correções se fizeram devidas.  

 
O processo n. 0051246-35.2012.4.01.3400, portanto, decidiu por conceder o 

direito aos associados nos seguintes termos: 
 

 

 



 

 

 
 

 
Em face da referida decisão houve interposição de recurso de apelação pelo 

SINASEFE Nacional acerca dos honorários advocatícios de sucumbência, não tendo a Uniao 
Federal apresentado recurso. Diante disso, é que se entende pelo trânsito em julgado da matéria 
objeto da ação, qual seja, a fixação do piso nacional do magistério, apesar de pendente o julgamento 
de recurso de apelação.  

 
O recurso de apelação está pendente de julgamento pelo e. TRF1, no entanto, 

referida situação não impede a execução provisória do título executivo judicial constituído na ação.  
 
É extremamente temerária a interposição de nova ação coletiva para assegurar 

direito que já está garantido judicialmente. As chances de a ação ser distribuída para outro juiz que 
poderá proferir decisão contrária é grande, o que causará significativa violação ao princípio da 
segurança jurídica. Além disso, do ponto de vista jurídico, não faz sentido a interposição de nova 
ação para garantir direito já garantido.  

 
É a nota.  

     São Paulo/SP, 26 de novembro de 2024. 
 

JONATAS MORETH MARIANO  
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ANA CAROLINA DIAS MALTA 
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